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Artigo 5.º
Alteração ao Código do Registo Comercial

O artigo 15.º do Código do Registo Comercial, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 403/86, de 3 de Dezembro, na sua 
redacção actual, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 15.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O pedido de registo de prestação de contas de 

sociedades e de estabelecimentos individuais de respon-
sabilidade limitada deve ser efectuado até ao 15.º dia do 
7.º mês posterior à data do termo do exercício económico.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 6.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 8/2007, de 17 de Janeiro

Os artigos 3.º e 5.º do Decreto -Lei n.º 8/2007, de 17 de 
Janeiro, na sua redacção actual, passam a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 3.º
[…]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — A obrigação a que se refere o número anterior é 

também aplicável às entidades abrangidas pela aplicação 
das normas internacionais de contabilidade.

Artigo 5.º
[…]

1 — A IES é apresentada anualmente, até ao 15.º dia 
do 7.º mês posterior à data do termo do exercício econó-
mico, independentemente de esse dia ser útil ou não útil.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 7.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 8/2007, de 17 de Janeiro

É aditado ao Decreto -Lei n.º 8/2007, de 17 de Janeiro, 
o artigo 9.º -A, com a seguinte redacção:

«Artigo 9.º -A
Protocolo

Com vista à articulação entre as entidades perante as 
quais deve ser legalmente prestada a informação constante 
da IES, é celebrado um protocolo entre a Direcção -Geral 
dos Impostos (DGCI), a Direcção -Geral de Informática e 
Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros (DGITA), o 
IRN, I. P., o Instituto para as Tecnologias de Informação 
na Justiça, I. P. (ITIJ, I. P.), o INE e o Banco de Portugal.»

Artigo 8.º
Produção de efeitos

1 — O presente decreto -lei produz efeitos a 1 de Janeiro 
de 2009.

2 — As alterações constantes dos artigos 1.º, 3.º, 5.º e 
6.º do presente decreto -lei, bem como as respeitantes aos 
artigos 113.º e 127.º do Código do IRS, entram em vigor 
no dia 1 de Janeiro de 2010, aplicando -se às obrigações 
declarativas a cumprir desde essa data.

3 — À diferença positiva entre os montantes pagos a 
título de resgate, remição ou outra forma de antecipação 
de disponibilidade, por fundos de pensões ou no âmbito 
de outros regimes complementares de segurança social, 
incluindo os disponibilizados por associações mutualistas, 
e as respectivas contribuições pagas, é aplicável o disposto 
no n.º 4 do artigo 28.º da Lei n.º 2/92, de 9 de Março, no 
n.º 6 do artigo 25.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezem-
bro, e no n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 30 -G/2000, de 29 
de Dezembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de 
Agosto de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Emanuel Augusto dos Santos — Alberto Ber-
nardes Costa.

Promulgado em 30 de Setembro de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 1 de Outubro de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 1244/2009
de 13 de Outubro

O Decreto -Lei n.º 108/2006, de 8 de Junho, procedeu 
à criação de um regime processual civil de natureza ex-
perimental (RPCE), aplicável nos tribunais determina-
dos por portaria do Ministro da Justiça. Nos termos do 
n.º 2 do artigo 21.º daquele diploma, os tribunais devem 
ser escolhidos de entre os que apresentem elevada movi-
mentação processual, atendendo aos objectos de acção 
predominantes e actividades económicas dos litigantes. 
A Portaria n.º 955/2006, de 13 de Setembro, concretizou 
critérios complementares que densificaram o processo de 
selecção dos tribunais onde se aplicaria, por um período 
experimental, esta nova forma processual. Resultou da 
monitorização em curso a necessidade de proceder ao alar-
gamento do âmbito territorial do RPCE, aplicando -o a mais 
tribunais, de modo a permitir a recolha de mais elementos 
para a sua revisão. Tendo em conta indicadores associados 
à movimentação processual dos tribunais, conjugados com 
a respectiva dimensão, obteve -se um conjunto de tribunais 
que espelham diferentes realidades da jurisdição cível, 
considerando o tipo e o objecto das acções que julgam e 
que agora passarão a tramitar as acções declarativas cíveis 
de acordo com o RPCE. Foram promovidas as diligências 
necessárias à audição do Conselho Superior da Magistra-
tura, do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos 
e Fiscais, do Conselho Superior do Ministério Público, da 
Ordem dos Advogados, da Câmara dos Solicitadores e do 
Conselho dos Oficiais de Justiça.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo 

do disposto na alínea c) do artigo 199.º da Constituição e 
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no n.º 1 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 108/2006, de 8 
de Junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Aplicação no espaço

O regime processual civil de natureza experimental, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 108/2006, de 8 de Junho, 
aplica -se, para além dos Juízos de Competência Especia-
lizada Cível dos tribunais das comarcas de Almada e do 
Seixal e dos Juízos Cíveis e de Pequena Instância Cível do 
Tribunal da Comarca do Porto, nos seguintes tribunais:

a) Juízos de Competência Especializada Cível do Tri-
bunal da Comarca do Barreiro; 

b) Juízos de Competência Especializada Cível do Tri-
bunal da Comarca de Matosinhos; 

c) Varas Cíveis do Tribunal da Comarca do Porto.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 4 de Janeiro 
de 2010.

O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa, em 24 
de Setembro de 2009. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto-Lei n.º 293/2009
de 13 de Outubro

O Regulamento (CE) n.º 1907/2006, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 18 de Dezembro, relativo ao 
registo, avaliação, autorização e restrição dos produtos 
químicos (REACH), cria a Agência Europeia dos Produtos 
Químicos e altera a Directiva n.º 1999/45/CE, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 31 de Maio, relativa à 
aproximação das disposições legislativas, regulamentares e 
administrativas dos Estados membros respeitantes à classi-
ficação, embalagem e rotulagem das preparações perigosas.

Ainda que o regulamento comunitário seja obrigatório 
e directamente aplicável aos Estados membros, torna -se 
necessário assegurar a sua execução na ordem jurídica 
nacional, nomeadamente proceder à nomeação das autori-
dades competentes a quem incumbe a realização das tarefas 
atribuídas pelo mencionado regulamento e à adopção do 
quadro sancionatório aplicável em caso de infracção.

Através do despacho n.º 27 707/2007, de 23 de Outubro, 
dos Ministros do Ambiente, do Ordenamento do Território 
e do Desenvolvimento Regional e da Saúde e do Secretário 
de Estado Adjunto, da Indústria e da Inovação, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 237, de 10 de De-
zembro de 2007, a Agência Portuguesa do Ambiente, a 
Direcção -Geral das Actividades Económicas e a Direcção-
-Geral de Saúde foram nomeadas autoridades competentes, 
nos termos e para os efeitos previstos no artigo 121.º do 
Regulamento (CE) n.º 1907/2006, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 18 de Dezembro.

Dando continuidade às medidas já adoptadas, importa 
clarificar quais as competências das diversas autoridades 
competentes designadas, definir o quadro sancionatório 
aplicável em caso de infracção, conforme postulado pelo 

artigo 126.º do Regulamento (CE) n.º 1907/2006, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 18 de Dezembro, e 
designar as autoridades responsáveis pela verificação do 
cumprimento, assegurando desta forma o pleno cumpri-
mento das tarefas que estão cometidas ao Estado Portu-
guês.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei assegura a execução na ordem ju-
rídica interna das obrigações decorrentes do Regulamento 
(CE) n.º 1907/2006, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 18 de Dezembro, relativo ao registo, avaliação, 
autorização e restrição dos produtos químicos (REACH) 
e que cria a Agência Europeia dos Produtos Químicos.

Artigo 2.º
Autoridades competentes

1 — São designadas autoridades competentes, nos ter-
mos e para os efeitos do Regulamento (CE) n.º 1907/2006, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de Dezembro:

a) A Agência Portuguesa do Ambiente (APA);
b) A Direcção -Geral das Actividades Económicas 

(DGAE);
c) A Direcção -Geral da Saúde (DGS).

2 — Compete às autoridades referidas no número an-
terior assegurar o cumprimento do Regulamento (CE) 
n.º 1907/2006, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
18 de Dezembro, no que respeita ao registo, avaliação, 
autorização e restrição de produtos químicos, assim como 
ao nível da harmonização de classificação e rotulagem, 
nos seguintes termos:

a) A APA no domínio do ambiente, designadamente no 
que respeita aos riscos para o ambiente;

b) A DGS no domínio da saúde humana, designadamente 
no que respeita aos riscos para a saúde humana;

c) A DGAE no domínio da competitividade e da ino-
vação, designadamente no que respeita ao impacte sócio-
-económico.

Artigo 3.º
Representação

1 — A representação nacional nas instâncias da Comis-
são Europeia e na Agência Europeia dos Produtos Quími-
cos é assegurada nos seguintes termos:

a) No Comité das Autoridades Competentes, pelas três 
entidades referidas no n.º 1 do artigo anterior;

b) No Comité de Comitologia, por uma das autorida-
des competentes previstas na alínea anterior, a definir de 
acordo com a ordem de trabalhos e a respectiva área de 
intervenção;

c) No Comité dos Estados Membros, pela APA;
d) No Comité de Avaliação dos Riscos, pela APA e 

pela DGS;
e) Na Rede de Comunicação de Riscos, pela APA e 

pela DGS;




